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CONTRATO DE DESCONTO DE EMPRÉSTIMOS 

CONSIGNADOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL 

REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO E A FINANCEIRA 

ALFA S.A. – CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS. 

 
 

 

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO, 

com sede na Rua Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira nº 208, Jardim Veraneio (Parque dos 

Poderes), em Campo Grande - MS, CEP 79.031 - 908, inscrito no CNPJ sob o nº 37.115.409/0001-63, neste 

ato representado pelo Secretário Administrativo ALENCAR MINORU IZUMI, portador do Registro Geral 

CPF n° 366.038.721-53, nomeado pela Portaria TRT/GP/DG nº 269/2024, a quem foi conferido poderes de 

representação consoante Portaria TRT/DG nº 202/2023, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e a FINANCEIRA ALFA S.A. – CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS, 

instituição financeira com sede na Avenida Paulista n° 2.150, 17° andar, Bela Vista, em São Paulo – SP, 

CEP 01.310-300, inscrita no CNPJ nº 17.167.412/0001-13, neste ato representada por seus procuradores 

JOÃO MAURÍCIO GEREMIAS BENITES, portador da CNH nº 04244016407, do RG nº 8091308455 SJSII-

RS e do CPF nº 007.196.590-43 e VITOR PANZERI DOS SANTOS, portador da CNH – SP n° de registro 

01106271762, do RG nº 25818000 SSP/SP e do CPF nº 276.420.558-02, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, têm entre si, justo e acordado, o presente instrumento, que se regerá pela 

Lei nº 14.133/2021, no que couber, pelo art. 45 da Lei nº 8.112/1990, por regulamentação interna deste 

Tribunal, pelo Decreto nº 8.690/2016, no que couber, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto o desconto de empréstimos consignados, em folha 

de pagamento, de prestações referentes a empréstimos e/ou financiamentos imobiliários concedidos pela 

CONTRATADA aos magistrados e aos servidores ativos, inativos e pensionistas do CONTRATANTE, desde 

que com vínculo estatutário/contrato de trabalho formalizado e vigente, incluindo os servidores cedidos de 

outros órgãos federais, estaduais ou municipais, mediante a consignação em folha de pagamento, todos 

denominados consignados, conforme as condições estabelecidas na política de crédito da CONTRATADA. 

§ 1º Os empréstimos ou financiamentos aos servidores de vínculo permanente, que 

estejam no exercício de função comissionada ou cargo em comissão, serão concedidos com base na 

remuneração do cargo efetivo acrescida da remuneração da função comissionada ou do cargo em 

comissão. 
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§ 2º A consignação em folha de pagamento não implica em corresponsabilidade do 

CONTRATANTE por dívidas ou compromissos de natureza pecuniária assumidos pelos consignados junto à 

CONTRATADA. 

§ 3º Excetuadas as prestações referentes a financiamento concedido por instituição 

integrante do Sistema Financeiro de Habitação ou do Sistema de Financiamento Imobiliário, as 

consignações especificadas a seguir, conforme limite padronizado nos incisos VIII, IX e X do caput do art. 

5º, §3º, da Resolução CSJT nº 199/2017, estarão limitadas a 144 (cento e quarenta e quatro) parcelas: a 

prestação referente a empréstimo concedido por cooperativas de crédito, constituídas, na forma da lei, com 

a finalidade de prestar serviços financeiros a seus cooperados; a prestação referente a empréstimo 

concedido por instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil e a financiamento 

concedido por instituição integrante do Sistema Financeiro de Habitação ou do Sistema de Financiamento 

Imobiliário; a prestação referente a empréstimo ou a financiamento concedido por entidade de previdência 

complementar. 

§ 4º A modalidade de consignação de que trata o presente contrato amolda-se ao inciso 

IX, do art. 5º da Resolução CSJT nº 199/2017. 

 

CLÁUSULA 2ª – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES ÀS NORMAS LEGAIS E 

CONVENCIONAIS 

As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei nº 14.133/2021, em especial o 

art. 74, inc. IV; Leis nº 9.514/1997 e nº 14.131/2021; aos Decretos nº 8.690/2016 e nº 11.531/2023, Portaria 

SEGES nº 1.605/2024, Resolução CSJT nº 199/2017 (anexo contratual); Resolução Administrativa nº 

122/2022 deste Tribunal (anexo contratual); aos demais dispositivos legais pertinentes à espécie e aos 

termos deste acordo. 

 

CLÁUSULA 3ª – DA VIGÊNCIA 

O presente acordo terá vigência de 60 (sessenta) meses, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por igual e sucessivo período nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei 

nº 14.133/2021. 

§ 1º Considera-se data da assinatura aquela constante do instrumento ou a da aposição 

da última assinatura eletrônica se mais recente. 

§ 2º O CONTRATANTE deverá validar quinquenalmente o cadastro dos consignatários, 

mediante a verificação da manutenção dos requisitos previstos no artigo 10 da Resolução CSJT nº 

199/2017. 

 

CLÁUSULA 4ª – DOS EMPRÉSTIMOS E DOS FINANCIAMENTOS 

Para a realização das operações de crédito mencionadas no objeto deste instrumento, 

os magistrados e os servidores ativos, inativos e pensionistas deverão dispor de margem consignável 
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suficiente para amparar as prestações decorrentes das operações previstas neste acordo, na forma da 

legislação em vigor, bem como autorizar, por escrito, de forma irrevogável e irretratável, os respectivos 

descontos em folha de pagamento e o repasse dos valores pelo CONTRATANTE a CONTRATADA. 

§ 1º A operação de crédito, quando deferida pela CONTRATADA e consignada em folha 

de pagamento pelo CONTRATANTE, passará a integrar o presente acordo para todos os fins e efeitos de 

direito. 

§ 2º A CONTRATADA não assume qualquer obrigação de conceder empréstimos aos 

magistrados e aos servidores ativos, inativos e pensionistas que tenham alguma restrição financeira, que 

não cumpram os requisitos estabelecidos na sua rotina de concessão de crédito ou, ainda, que não estejam 

habilitados a praticar esta operação nos termos da legislação em vigor aplicável. 

§ 3º O processamento das consignações objeto deste acordo deverá observar a margem 

consignável a que alude a Resolução CSJT nº 199/2017 e a Resolução Administrativa nº 122/2022, que são 

anexos contratuais do presente Contrato de Cooperação Técnica. 

 

CLÁUSULA 5ª – DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSIGNANTE 

O CONTRATANTE responsabilizar-se-á a: 

I - divulgar aos magistrados, servidores e pensionistas a formalização, o objeto e as 

condições do presente acordo. 

II - fazer mensalmente, em época apropriada, e por meio do sistema e-Consig, a 

importação do arquivo referente aos empréstimos, para fins de lançamento em folha de pagamento; 

III - efetuar os descontos autorizados pelo magistrado, servidor ou pensionista em folha 

de pagamento e repassar o valor à CONTRATADA, na forma estabelecida neste instrumento; 

IV - informar, no demonstrativo de rendimentos do magistrado, servidor ou pensionista, 

o valor do desconto mensal decorrente de cada empréstimo efetuado; 

V - prestar à CONTRATADA, mediante solicitação escrita ou eletrônica do 

magistrado, servidor ou pensionista, as informações necessárias para a contratação da operação, inclusive: 

a) o dia habitual de pagamento mensal de salários/vencimentos; 

b) data de fechamento da folha; 

c) data do próximo pagamento dos salários/vencimentos; 

d) demais informações necessárias para o cálculo da margem disponível para 

consignação. 

 

CLÁUSULA 6ª – DAS ATRIBUIÇÕES DA CONTRATADA 

São atribuições da CONTRATADA: 

I - manter os requisitos exigidos para o cadastramento, e cumprir as normas 

estabelecidas na Resolução CSJT nº 199/2017, assim como manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a qualificação, 
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na contratação direta; 

II - prestar as informações quando solicitadas pelo responsável do CONTRATANTE, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis; 

III - manter atualizados os dados cadastrais da entidade e de seus representantes; 

IV - divulgar ao CONTRATANTE as taxas máximas de juros e demais encargos 

praticados; 

V - efetuar o ressarcimento de valores decorrentes de consignações tidas como 

indevidas, no prazo determinado; 

VI - disponibilizar ao consignado meios para a quitação antecipada do débito. 

VII - atuar entre as menores taxas de juros do mercado aos empréstimos contraídos 

pelos magistrados, servidores e pensionistas do CONTRATANTE, sob o amparo deste acordo; 

VIII - atender e orientar os magistrados, servidores e pensionistas do CONTRATANTE 

quanto aos procedimentos a serem adotados para a obtenção de créditos concedidos sob amparo deste 

acordo. 

IX - informar ao CONTRATANTE, por meio eletrônico, as propostas de empréstimos 

apresentadas pelos magistrados, servidores e pensionistas diretamente à CONTRATADA, para a 

confirmação da reserva de margem consignável; 

X - disponibilizar aos magistrados, servidores e pensionistas do CONTRATANTE as 

informações relativas às respectivas operações por eles contratadas sob amparo deste acordo. 

XI - prestar aos magistrados, servidores ou pensionistas as informações necessárias 

para a liquidação antecipada dos empréstimos, inclusive por ocasião do término do vínculo com o 

CONTRATANTE, a exemplo de demissão, exoneração, entre outros casos que impliquem a perda da 

remuneração; 

XII - informar, em até 2 (dois) dias úteis a contar da data da solicitação formulada pelos 

próprios magistrados, servidores e pensionistas, ou por procurador devidamente constituído, o saldo 

devedor para liquidação antecipada; sendo que solicitações relativas ao saldo devedor detalhado deverão 

ser atendidas em até 5 (cinco) dias úteis da data da solicitação; 

XIII - repor os custos administrativos mensais com o processamento das consignações. 

§ 1° A CONTRATADA deverá divulgar ao Tribunal as taxas máximas de juros e demais 

encargos praticados, nos termos do inc. IV, do art. 24, da Resolução CSJT nº 199/2017 e da cláusula 6ª, 

inc. IV deste Acordo. 

§ 2º Os custos de processamento das consignações serão cobrados da CONTRATADA 

no valor de R$ 1,25 (um real e vinte cinco centavos) por linha impressa no contracheque do consignado e 

estes podem ser alterados/atualizados, na forma estabelecida no art. 3º da Resolução Administrativa nº 

122/2022 e observando-se o previsto no art. 10, inc. III, e art. 20 da Resolução CSJT nº 199/2017.  
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§ 3º O recolhimento será processado automaticamente pelo Sistema Folha de 

Pagamento do CONTRATANTE, mediante desconto de valores brutos a serem repassados à 

CONTRATADA. 

§ 4º É vedado a CONTRATADA:  

I - aplicar taxa de juros superior à fixada no contrato firmado com o consignado; 

II - solicitar consignação em folha de pagamento sem autorização prévia e formal do 

consignado ou em desacordo com os valores e prazos contratados; 

III - solicitar consignação em folha de pagamento não autorizada no contrato celebrado 

ou sem o correspondente crédito do valor contratado pelo consignado; 

IV - manter consignação de empréstimo ou financiamento referente a contrato já 

liquidado; 

V - prestar declaração falsa com finalidade de criar obrigação ou alterar a verdade 

sobre fato juridicamente relevante. 

 

CLÁUSULA 7ª – DO PAGAMENTO DAS PRESTAÇÕES 

Obriga-se o CONTRATANTE a recolher mensalmente para a CONTRATADA, até o 5º 

(quinto) dia útil após a data de pagamento do salário aos seus magistrados, servidores e pensionistas, o 

total das prestações por eles devidas no mês de referência, emitindo Ordem Bancária de Folha de 

Pagamento (OBF), com a finalidade de pagamento dos valores das parcelas consignadas e averbadas a 

favor da CONTRATADA, compondo o campo CIT (Código Identificador de Transferência) da seguinte forma: 

I - Código da UG: 080026 

II - CNPJ/MF para repasse: nº 17.167.412/0001-13 

III - Banco: 025 

IV - Agência: 0001-4  

V - Conta cadastrada para este fim: 2105-9 

§ 1º O CONTRATANTE fica obrigado a manter as consignações dos magistrados, 

servidores e pensionistas em favor da CONTRATADA durante a vigência do contrato firmado entre eles e a 

CONTRATADA, podendo, por decisão motivada, ser suspensas ou excluídas, a qualquer tempo, 

resguardados os efeitos jurídicos produzidos por atos pretéritos: 

I - por interesse público; 

II - a pedido da CONTRATADA; 

III - em razão de irregularidade da consignação apontada pelo consignado. 

§ 2º Nas hipóteses dos incisos I e II, deverá haver prévia comunicação às partes 

interessadas. 

§ 3º Para efeito do disposto no caput desta cláusula, equipara-se a interesse público as 

hipóteses de exoneração, demissão, transferência ou afastamento para tratar de interesse particular e 

outros que acarretem a perda da respectiva remuneração pelo consignado, devendo, nessa hipótese, o 
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CONTRATANTE comunicar formalmente a CONTRATADA a ocorrência do fato gerador da perda da 

remuneração do magistrado, servidor ou pensionista, com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência à data 

do repasse. 

§ 4º Ressalvadas as hipóteses de que tratam o § 1º, o cancelamento das consignações 

a pedido dos magistrados, servidores ou pensionistas, depende de anuência prévia e expressa da 

CONTRATADA. 

§ 5º Os casos de férias e/ou licenças especiais não poderão ser alegados pelo 

CONTRATANTE para efeito de não consignação. O CONTRATANTE deverá fazer a retenção em folha de 

pagamento, nos percentuais permitidos pelas leis ou regulamentos aplicáveis, para a satisfação dos débitos 

das prestações dos empréstimos contratados pelos magistrados, servidores e pensionistas. 

§ 6º Ressalvado o financiamento de imóvel residencial, somente poderão ser 

descontados em folha de pagamento os empréstimos e financiamentos amortizáveis até o limite de 144 

meses (cento e quarenta e quatro parcelas), nos termos do art. 5º, § 3º da Resolução CSJT nº 199/2017. 

§ 7º A soma dos descontos e das consignações não poderá alcançar ou exceder o limite 

de 70% (setenta por cento) do valor da remuneração do consignado, obedecendo a margem consignável 

disposta nos artigos 8º e 9º da Resolução CSJT nº 199/2017.  

§ 8º Na hipótese de se alcançar ou exceder o limite previsto no parágrafo anterior, o 

Fiscal de contrato notificará os magistrados, servidores e pensionistas do CONTRATANTE para as 

providências cabíveis. 

 

CLÁUSULA 8ª – DA EXONERAÇÃO E DO DESLIGAMENTO DE MAGISTRADO, 

SERVIDOR OU PENSIONISTA 

Ocorrendo a exoneração, a redistribuição, o afastamento sem remuneração, a demissão 

de magistrado, servidor ou pensionista, ou ainda a movimentação para outro Órgão que não possua acordo 

com a CONTRATADA, o CONTRATANTE obriga-se a comunicar a cessação de pagamentos à 

CONTRATADA, via sistema, para que esta adote as medidas necessárias no sentido de garantir a 

reposição dos recursos investidos. 

 

CLÁUSULA 9ª – DO DESCUMPRIMENTO E DAS PENALIDADES 

Ocorrendo o descumprimento de qualquer cláusula do presente acordo fica 

automaticamente suspensa a concessão de novos empréstimos aos magistrados, servidores e pensionistas 

do CONTRATANTE. 

§ 1° A CONTRATA está sujeita às seguintes penalidades: 

I - desativação temporária; e 

II - descadastramento. 
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§ 2° A desativação temporária será aplicada quando descumpridas quaisquer das 

obrigações previstas nos incisos I a VI do caput da Cláusula 6ª ou praticadas quaisquer das condutas 

previstas no § 4°, da Cláusula 6ª. 

§ 3º A desativação temporária impedirá o processamento de novas consignações ou 

acréscimo às já existentes até que seja regularizada a situação que ensejou a sua aplicação. 

§ 4º Em qualquer hipótese, a desativação temporária não será inferior ao período de 

uma folha de pagamento. 

§ 5° A CONSIGNATÁRIA será descadastrada nas seguintes hipóteses: 

I - quando não promover, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, a regularização da 

situação que ensejou a sua desativação temporária;  

II - quando incorrer na vedação constante do inciso V, § 4, da Cláusula 6ª; 

III - quando deixar de avisar, por escrito, ao órgão se a dívida suspensa for renegociada 

ou se tiver decidido cobrá-la judicialmente ou por qualquer outro meio. 

 

CLÁUSULA 10 – DA RESCISÃO 

É facultado às partes denunciar o presente acordo a qualquer tempo, mediante aviso 

escrito com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, implicando a sustação imediata do processamento 

dos empréstimos ainda não consignados nas respectivas folhas de pagamento, permanecendo em vigor 

todas as obrigações do CONTRATANTE até a total liquidação dos empréstimos já concedidos. 

§ 1º O descadastramento de que trata o § 5º da Cláusula 8ª implica a rescisão do acordo 

firmado com o CONTRATANTE, desativação de sua rubrica e impedirá o processamento de qualquer 

operação de consignação, inclusive aquelas anteriormente contratadas. 

§ 2º A CONTRATADA descadastrada ficará impedida de solicitar novo cadastramento e 

firmar novo contrato com o responsável pela operacionalização das consignações por um período de: 

I – 1 (um) ano, nas hipóteses dos incisos I e III do § 5º da Cláusula 8ª; 

II – 5 (cinco) anos, na hipótese do inciso II do § 5º da Cláusula 8ª. 

§ 3º O contrato também poderá ser rescindido, antes do advento do termo final de 

vigência, por consenso entre os partícipes devidamente formalizado. 

 

CLÁUSULA 11 – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Todos os avisos, comunicações ou notificações inerentes ao presente acordo, entre o 

CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão ser feitas por escrito, preferencialmente por meio eletrônico. 

 

CLÁUSULA 12 – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

O CONTRATANTE designará, por meio de Portaria, servidor(es) para o 

acompanhamento e fiscalização do presente acordo. 
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CLÁUSULA 13 – DOS RECURSOS FINANCEIROS, MATERIAIS E HUMANOS 

Os recursos humanos utilizados por qualquer dos partícipes nas atividades inerentes ao 

presente acordo não sofrerão alterações na sua vinculação empregatícia e/ou funcional com as instituições 

de origem, às quais cabe responsabilizarem-se por todos os encargos de natureza trabalhista, 

previdenciária, fiscal e securitária decorrentes. 

 
CLÁUSULA 14 – DA CONTAGEM DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

A contagem do prazo de vigência do contrato dar-se-á à luz do disposto no inciso II do 

art. 183 da Lei nº 14.133/2021 e § 3º do art. 132 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), ou seja, os prazos 

expressos em meses ou anos serão computados de data a data e expiram no dia de igual número do de 

início, ou no imediato, se faltar exata correspondência. 

Parágrafo único. Considera-se prorrogado o prazo de vigência até o primeiro dia útil 

seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente, se o expediente for encerrado antes 

da hora normal ou se houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.  

 
CLÁUSULA 15 – DA CONTAGEM DOS DEMAIS PRAZOS DO CONTRATO 

Excetuando-se a contagem do prazo de vigência de que trata a cláusula anterior e 

daqueles com data expressamente indicada, para os demais prazos estabelecidos nesta contratação, 

especialmente os prazos processuais, a contagem excluirá o dia do início e incluirá o dia do vencimento. 

§ 1º Só se iniciam e vencem os prazos processuais em dia de efetivo expediente no 

CONTRATANTE. 

§ 2º Os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo, exceto 

quando explicitamente disposto em contrário. 

§ 3º Os prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que 

ocorrer expediente no CONTRATANTE. 

§ 4º Os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data e, se no 

mês do vencimento não houver o dia equivalente àquele do início do prazo, considera-se como termo o 

último dia do mês. 

§ 5º Os prazos fixados por hora contar-se-ão de minuto a minuto.  

 
CLÁUSULA 16 – DA PUBLICAÇÃO 

Para fins de publicidade e eficácia desta contratação, o CONTRATANTE providenciará a 

divulgação deste contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas. 
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CLÁUSULA 17 – DA NOVAÇÃO 

A omissão ou tolerância sobre o estrito cumprimento dos termos e condições deste 

acordo não caracterizará novação ou renúncia, nem afetará os seus direitos, que poderão ser exercidos a 

qualquer tempo. 

 

CLÁUSULA 18 – DO FORO 

Fica eleito o foro de Campo Grande - MS, com renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir as questões relacionadas com o presente contrato que não puderem ser 

resolvidas pela via administrativa. 

 

CLÁUSULA 19 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Declaram as partes que este acordo corresponde à manifestação final, completa e 

exclusiva do acordo entre elas celebrado. 

§ 1º A participação neste acordo implica, por parte dos signatários, no conhecimento 

integral dos termos e condições nele inseridos, bem como das demais normas legais que disciplinam a 

matéria. 

§ 2º As partes não estão eximidas do cumprimento de obrigações e responsabilidades 

previstas na legislação vigente e não expressas neste instrumento. 

§ 3° As partes envolvidas se comprometem a observar as disposições da Lei nº 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes 

forem confiados em razão desta avença, em especial quanto à finalidade, boa-fé e interesse público na 

utilização de informações pessoais para consecução dos fins a que se propõe o presente contrato. 
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E, estando assim justas e acordadas, as partes declaram-se cientes das cláusulas deste 

acordo e firmam este instrumento na presença das testemunhas abaixo, para que produza os devidos e 

legais efeitos. 

 

Campo Grande - MS, 25 de agosto de 2025. 

 

 

 

 
 
 
 

(documento assinado digitalmente) 
      ALENCAR MINORU IZUMI 

CONTRATANTE 

 
 

(documento assinado digitalmente) 
JOÃO MAURÍCIO GEREMIAS BENITES 

CONTRATADA 
 
 
 

(documento assinado digitalmente) 
VITOR PANZERI DOS SANTOS  

CONTRATADA 
 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS 

 
 

       (documento assinado digitalmente) 
Francisco das Chagas Brandão da Costa 

Secretário de Gestão de Pessoas 

 
 

  (documento assinado digitalmente) 
Flávia Corrêa Martins  
    Analista Judiciário 

 

 
 
 
 
 
 
 

ANEXOS DO CONTRATO 
 
 
 

Resolução nº 199, de 25 de agosto de 2017, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e 

Resolução Administrativa nº 122/2022 do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO 

 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA 122/2022 

 

Referenda e sucede a Portaria 

TRT/GP/DG N. 261/2022, que 

dispôs sobre consignação em 

folha de pagamento dos 

magistrados e dos servidores 

ativos e inativos e dos 

pensionistas do Tribunal 

Regional do Trabalho da 24ª 

Região. 

PROAD Nº 20730/2022 
INTERESSADO: TRT/24ª Região. 
ASSUNTO: Referendo da Portaria TRT/GP/DG N. 261/2022. 
AUTORIDADE REQUERIDA: Egrégio Tribunal Pleno. 

 

 

O Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 24ª 

Região, na 7ª Sessão Administrativa Ordinária, realizada em 

4 de agosto de 2022, sob a Presidência do Desembargador 

André Luís Moraes de Oliveira, com a participação dos 

Desembargadores João Marcelo Balsanelli (Vice-Presidente), 

João de Deus Gomes de Souza, Nicanor de Araújo Lima, Marcio 

Vasques Thibau de Almeida, Francisco das C. Lima Filho e 

Tomás Bawden de Castro Silva e da representante do 

Ministério Público do Trabalho da 24ª Região, Procuradora 

Cândice Gabriela Arosio, 

 

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 199, de 
25 de agosto de 2017, do Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho - CSJT, que dispõe sobre os procedimentos 
aplicáveis às consignações em folha de pagamento dos 
magistrados, servidores e beneficiários de pensão, no 
âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus; 

CONSIDERANDO a necessidade de uniformização dos 
procedimentos adotados no âmbito do Tribunal Regional do 
Trabalho da 24ª Região, relativos à comprovação do número 
mínimo de consignados interessados, conforme disposto no 
inciso V do art. 10 da Resolução nº 199, de 2017, do CSJT; 

CONSIDERANDO a necessidade de definição e 
divulgação dos valores apropriados a título de reposição de 

https://adm.trt24.jus.br/proad/pages/consultadocumento.xhtml
acesse o seguinte endereço eletrônico e informe o código 2025.ZMJN.MPGS:
PROAD 603/2025. DOC 76. Para verificar a autenticidade desta cópia,

PROAD 603/2025. DOC 76.
(Juntado por fcmartins - FLÁVIA CORRÊA MARTINS em 25/08/2025)



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO 

 
custo de processamento de dados nas operações de 
consignação; 

CONSIDERANDO a instrução realizada no Processo 
Administrativo nº 20730/2022, 

 

DECIDIU, por unanimidade, referendar a Portaria 

TRT/GP/DG N. 261/2022 (doc. 4), convertida na presente 
Resolução Administrativa, com a seguinte redação: 

 
Art. 1º Os procedimentos aplicáveis às 

consignações em folha de pagamento dos magistrados e dos 
servidores ativos e inativos e dos beneficiários de pensão, 
no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, 
devem observar, por força do efeito vinculante, as regras 
estabelecidas na Resolução n° 199, de 25 de agosto de 2017, 
do Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT, ou em 
outra que vier a substituí-la, bem como os procedimentos 
previstos neste normativo. 

Art. 2º O cadastramento dos consignatários 
deverá ser precedido da comprovação do interesse na 
contratação da consignação por, no mínimo, 10 (dez) 
interessados. 

§ 1º Consideram-se interessados os magistrados 
e servidores, ativos ou inativos, inclusive comissionados, 
em exercício provisório ou em atividade em decorrência de 
cessão ou remoção, ou ainda, os pensionistas estatutários, 
todos do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região. 

§ 2º A comprovação do interesse dar-se-á 
mediante a apresentação de cópias de mensagens dos 
interessados encaminhadas ao consignatário, a partir do 
endereço de correio eletrônico funcional ou do registrado 
no Sistema Folha Web. 

Art. 3º Será cobrada de cada consignatário a 
quantia mensal de R$ 1,25 (um real e vinte e cinco 
centavos) por linha de consignação, para cobertura dos 
custos de processamento de dados, observando-se o previsto 
no art. 20, caput e parágrafos, da Resolução CSJT nº 
199/2017. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação, incorporando a regência em vigor desde a 
publicação da Portaria TRT/GP/DG N. 261/2022, inclusive 
quanto à revogação das disposições em contrário, em 
especial do Ato GP nº 337/1996 e de seus atos normativos 
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alteradores (Atos TRT/GP/DG/DI nº 187/1997 e TRT/GP/DGCA nº 
74/2005; e Portarias TRT/GP/DGCA nº 696/2008, 196/2009, 
92/2011 e 217/2012). 

 
 
 

JOÃO MARCELO BALSANELLI 
Desembargador Vice-Presidente 
no exercício da Presidência 
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PROAD 603/2025

 

CERTIDÃO DE ASSINATURA

 

O seguinte documentos foi assinado em 26/08/2025 por VITOR PANZERI DOS SANTOS (CPF: 
27642058802)

76 - DOCUMENTO - Contrato n° 12/2025

 

 

 

 

Certidão gerada automaticamente pelo sistema.
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CERTIDÃO DE ASSINATURA

 

O seguinte documentos foi assinado em 26/08/2025 por JOÃO MAURICIO GEREMIAS BENITES 
(CPF: 719659043)

76 - DOCUMENTO - Contrato n° 12/2025

 

 

 

 

Certidão gerada automaticamente pelo sistema.
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Contrato nº 12/2025
Última atualização 28/08/2025

Objeto:

Desconto de empréstimos consignados, em folha de pagamento, de prestações referentes a empréstimos e/ou
financiamentos imobiliários concedidos pela CONTRATADA aos magistrados e aos servidores ativos, inativos e pensionistas
do CONTRATANTE, desde que com vínculo estatutário/contrato de trabalho formalizado e vigente, incluindo os servidores
cedidos de outros órgãos federais, estaduais ou municipais, mediante a consignação em folha de pagamento, todos
denominados consignados, conforme as condições estabelecidas na política de crédito da CONTRATADA.

   Contratos

Local: Campo Grande/MS Órgão: TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

Unidade executora: 080026 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO-24.REG./MS

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Receita Processo: 603/2025 Categoria do processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 28/08/2025 Data de assinatura: 26/08/2025

Vigência: de 26/08/2025 a 26/08/2030

Id contrato PNCP: 00509968000148-2-002579/2025 Fonte: Compras.gov.br

Id contratação PNCP: 00509968000148-1-002748/2025

VALOR CONTRATADO

R$ 1,25

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 17.167.412/0001-13

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor
 

Nome/Razão social: FINANCEIRA ALFA S.A. - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS

Arquivos Histórico

Nomec Datac

Contrato122025.pdf 28/08/2025

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é
o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos
exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel
diploma.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

28/08/2025, 17:22 Portal Nacional de Contratações Públicas
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,
de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção
de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido
comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos
às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de
estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001
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